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Estado.
GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO 
PARANÁ – UNIOESTE, CASCAVEL – PARANÁ.
Publique-se.
ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER
Reitor

24923/2026

PORTARIA Nº 1267/2026-GRE, DE 05 DE MARÇO DE 2026.
Conceder Licença Sabática – 06(seis) meses, ao Professor GERALDO 
CARVALHO BRITO JUNIOR, RG nº 8.XXX.764-X, lotado no Centro de 
Engenharia Ciências Exatas do Campus de Foz do Iguaçu, referente ao efetivo 
exercício de suas atividades de 17-08-2014 a 16-08-2021, a ser usufruída no 
período 09 de março a 08 de setembro de 2026.

26499/2026

 
 
 
 
 
 
 

 
  

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO FINAL DE SINDICÂNCIA, instaurado pela 
Portaria nº 025/2025, publicada no Diário Oficial em 11 de dezembro de 2025, 
para apurar os fatos relatados no Memorando 136/2025 – CCH, e seu anexo, 
e na Solicitação 234/2025 – Fale Conosco/Corregedoria, juntados ao 
eProtocolo 25.131.512-4. 
O Diretor Geral do Campus de Francisco Beltrão, da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER:  
O resultado SINDICÂNCIA. ACATO o relatório final da comissão 
sindicante, nos termos do Parecer Jurídico nº 037/2026, de 03 de março de 
2026, e encaminho a documentação para a abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar. 

 26751/2026
 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná/campus de Toledo-PR 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO FINAL DA INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO SINDICANTE, EPROTOCOLO Nº 25.068.083-0, PORTARIA 
Nº 077/2025-DG, de 28 de novembro de 2025. 
A Diretora Geral da Universidade Estadual do Oeste do Paraná/Campus de 
Toledo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER: Acolho o relatório 
elaborado pela Comissão Sindicante e o parecer jurídico n° 007/2025, que 
passa a integrar a presente decisão, e determino o arquivamento do processo 
sindicante. Assinatura: 06.03.2026. 
Patrícia Stafusa Sala Battisti - Diretora Geral do Campus de Toledo 

 
 

 27065/2026

Secretaria da Cultura 

RESOLUÇÃO SEEC Nº 020/2026 

A Secretária de Estado da Cultura no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo artigo 47 da Lei nº 21.352, de 01 de janeiro de 2023,  

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar a servidora Liliane Pinheiro da Luz Schlindwein, CPF n.º 

015.XXX.XXX-95, para exercer as atribuições de Agente de Ouvidoria no 

âmbito da Secretaria de Estado da Cultura. 

Art. 2º - Tornar sem efeito a Resolução nº 069/2025 - SEEC. 

Art. 3º - Essa Resolução entra em vigor a partir de 06/03/2026. 

Curitiba, 04 de Março de 2026. 

Luciana Casagrande Pereira Ferreira 
                                       Secretária de Estado da Cultura 

 26447/2026

Secretaria do Desenvolvimento 
Social e Família 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

266/2026

Protocolo nº 25.391.489-0

A presente justificativa refere-se à solicitação de
celebração do Termo de Fomento, cujo objeto é a execução do Projeto
“CUIDAR E PROTEGER:  OLHAR ATENTO 24HS”,  com o  intuito  de
promover  o  incremento  das  ações  e  serviços  prestados  pela
Organização da Sociedade Civil –  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE - DE MARILENA. A proposta tem origem
na Emenda Parlamentar nº 784 aprovada pela Lei Estadual nº 22.267 de
13 de dezembro e 2024.

Conforme a  legislação vigente,  a  Secretaria  de
Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), cumpriu todas as
exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019/2014, em especial o
disposto no Art. 29, que permite a celebração de termos de colaboração
ou fomento envolvendo emendas parlamentares sem a necessidade de
chamamento  público,  salvo  em  casos  de  acordos  de  cooperação
envolvendo comodato ou doação de bens.

A  proposta  cumpre  todas  as  exigências  legais,
tendo sido realizada a avaliação da capacidade técnica e operacional da
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE - DE
MARILENA além  da  aprovação  do  plano  de  trabalho  e  emissão  de
parecer técnico,  conforme os requisitos do Art.  35 da Lei  Federal  nº
13.019/2014.

Dessa  forma,  considerando  o  atendimento  a
todas as condicionalidades previstas pela Lei Federal nº 13.019/2014 e
pelo  Decreto  Estadual  nº  3513/2016,  justifica-se  a  dispensa  de
chamamento  público  para  a  celebração  do  Termo  de  Fomento  em
questão, garantindo a conformidade com a legislação e assegurando o
interesse público na execução do projeto.

Curitiba, 04 de março de 2026.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

266/2026

Protocolo nº 25.391.489-0

A presente justificativa refere-se à solicitação de
celebração do Termo de Fomento, cujo objeto é a execução do Projeto
“CUIDAR E PROTEGER:  OLHAR ATENTO 24HS”,  com o  intuito  de
promover  o  incremento  das  ações  e  serviços  prestados  pela
Organização da Sociedade Civil –  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE - DE MARILENA. A proposta tem origem
na Emenda Parlamentar nº 784 aprovada pela Lei Estadual nº 22.267 de
13 de dezembro e 2024.

Conforme a  legislação vigente,  a  Secretaria  de
Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), cumpriu todas as
exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019/2014, em especial o
disposto no Art. 29, que permite a celebração de termos de colaboração
ou fomento envolvendo emendas parlamentares sem a necessidade de
chamamento  público,  salvo  em  casos  de  acordos  de  cooperação
envolvendo comodato ou doação de bens.

A  proposta  cumpre  todas  as  exigências  legais,
tendo sido realizada a avaliação da capacidade técnica e operacional da
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE - DE
MARILENA além  da  aprovação  do  plano  de  trabalho  e  emissão  de
parecer técnico,  conforme os requisitos do Art.  35 da Lei  Federal  nº
13.019/2014.

Dessa  forma,  considerando  o  atendimento  a
todas as condicionalidades previstas pela Lei Federal nº 13.019/2014 e
pelo  Decreto  Estadual  nº  3513/2016,  justifica-se  a  dispensa  de
chamamento  público  para  a  celebração  do  Termo  de  Fomento  em
questão, garantindo a conformidade com a legislação e assegurando o
interesse público na execução do projeto.

Curitiba, 04 de março de 2026.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família
 26527/2026

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

279/2026

Protocolo nº 25.325.722-9 

A presente justificativa refere-se à solicitação de
celebração do Termo de Fomento, cujo objeto é a execução do Projeto
“MELHORIAS PARA O FLUXO DO ATENDIMENTO NA APAE-SJP”,
com o intuito de promover o incremento das ações e serviços prestados
pela  Organização  da  Sociedade  Civil  –  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E
AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS  DE  SÃO  JOSÉ  DOS  PINHAIS. A
proposta tem origem na Emenda Parlamentar nº 338 aprovada pela Lei
Estadual nº 22.267 de 13 de dezembro e 2024.

Conforme a  legislação vigente,  a  Secretaria  de
Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), cumpriu todas as
exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019/2014, em especial o
disposto no Art. 29, que permite a celebração de termos de colaboração
ou fomento envolvendo emendas parlamentares sem a necessidade de
chamamento  público,  salvo  em  casos  de  acordos  de  cooperação
envolvendo comodato ou doação de bens.

A  proposta  cumpre  todas  as  exigências  legais,
tendo sido realizada a avaliação da capacidade técnica e operacional da
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE  SÃO
JOSÉ DOS PINHAIS além da aprovação do plano de trabalho e emissão
de parecer técnico, conforme os requisitos do Art. 35 da Lei Federal nº
13.019/2014.

Dessa  forma,  considerando  o  atendimento  a
todas as condicionalidades previstas pela Lei Federal nº 13.019/2014 e
pelo  Decreto  Estadual  nº  3513/2016,  justifica-se  a  dispensa  de
chamamento  público  para  a  celebração  do  Termo  de  Fomento  em
questão, garantindo a conformidade com a legislação e assegurando o
interesse público na execução do projeto.

Curitiba, 05 de março de 2026.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família

 26507/2026

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

280/2026

Protocolo nº 25.327.272-4 

A presente justificativa refere-se à solicitação de
celebração do Termo de Fomento, cujo objeto é a execução do Projeto
“INCLUSÃO DIGITAL”,  com o  intuito  de  promover  o  incremento  das
ações  e  serviços  prestados  pela  Organização  da  Sociedade  Civil  –
ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS  DE
SENGÉS. A  proposta  tem  origem  na  Emenda  Parlamentar  nº  2692
aprovada pela Lei Estadual nº 22.267 de 13 de dezembro e 2024.

Conforme a  legislação vigente,  a  Secretaria  de
Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), cumpriu todas as
exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019/2014, em especial o
disposto no Art. 29, que permite a celebração de termos de colaboração
ou fomento envolvendo emendas parlamentares sem a necessidade de
chamamento  público,  salvo  em  casos  de  acordos  de  cooperação
envolvendo comodato ou doação de bens.

A  proposta  cumpre  todas  as  exigências  legais,
tendo sido realizada a avaliação da capacidade técnica e operacional da
ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS  DE
SENGÉS além da aprovação do plano de trabalho e emissão de parecer
técnico, conforme os requisitos do Art. 35 da Lei Federal nº 13.019/2014.

Dessa  forma,  considerando  o  atendimento  a
todas as condicionalidades previstas pela Lei Federal nº 13.019/2014 e
pelo  Decreto  Estadual  nº  3513/2016,  justifica-se  a  dispensa  de
chamamento  público  para  a  celebração  do  Termo  de  Fomento  em
questão, garantindo a conformidade com a legislação e assegurando o
interesse público na execução do projeto.

Curitiba, 05 de março de 2026.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família

 26514/2026

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

281/2026

Protocolo nº 25.135.657-2

A presente justificativa refere-se à solicitação de
celebração do Termo de Fomento, cujo objeto é a execução do Projeto
“CONECTANDO  SABERES:  IMPLANTAÇÃO  DE  ESPAÇO
TECNOLÓGICO  EDUCACIONAL”,  com  o  intuito  de  promover  o
incremento  das  ações  e  serviços  prestados  pela  Organização  da
Sociedade  Civil  –  APAE  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS
EXCEPCIONAIS DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES PR. A proposta
tem origem na Emenda Parlamentar nº 2812 aprovada pela Lei Estadual
nº 22.267 de 13 de dezembro e 2024.

Conforme a  legislação vigente,  a  Secretaria  de
Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), cumpriu todas as
exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019/2014, em especial o
disposto no Art. 29, que permite a celebração de termos de colaboração
ou fomento envolvendo emendas parlamentares sem a necessidade de
chamamento  público,  salvo  em  casos  de  acordos  de  cooperação
envolvendo comodato ou doação de bens.

A  proposta  cumpre  todas  as  exigências  legais,
tendo sido realizada a avaliação da capacidade técnica e operacional da
APAE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES PR além da aprovação do plano de
trabalho e emissão de parecer técnico, conforme os requisitos do Art. 35
da Lei Federal nº 13.019/2014.

Dessa  forma,  considerando  o  atendimento  a
todas as condicionalidades previstas pela Lei Federal nº 13.019/2014 e
pelo  Decreto  Estadual  nº  3513/2016,  justifica-se  a  dispensa  de
chamamento  público  para  a  celebração  do  Termo  de  Fomento  em
questão, garantindo a conformidade com a legislação e assegurando o
interesse público na execução do projeto.

Curitiba, 05 de março de 2026.
Rogério Carboni

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família

CÓDIGO LOCALIZADOR:
172093526

Documento emitido em 11/03/2026 10:29:48.

Diario Oficial Executivo
Nº 12101 | 09/03/2026 | PÁG. 35

Para verificar a autenticidade desta página, basta informar o
Código Localizador no site do DIOE.


